
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.449.451 - CE (2014/0089458-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ DA SILVA VIEIRA 
AGRAVADO  : MARIA DAS GRAÇAS BEZERRA VIEIRA 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : CLEIDE HELENA MARQUES LOUSADA  - CE006234 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO.  LEGITIMIDADE  
ATIVA DA ASSOCIAÇÃO PARA EXECUÇÃO  INDEPENDENTE DA 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS  E A LISTA DESTES 
JUNTADA À INICIAL QUANDO NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTA  
PROCESSUAL. VALIDADE DA SÚMULA 629/STF. A ORIENTAÇÃO 
RESULTANTE  DO  JULGAMENTO DO RE 573.232/SC, REL. MIN. MARCO 
AURÉLIO, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA  REPERCUSSÃO GERAL, 
ABRANGEU APENAS AS AÇÕES COLETIVAS ORDINÁRIAS E  AS  
EXECUÇÕES  ORIUNDAS  DELAS, PARA AS QUAIS A EXIGÊNCIA DE 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS DECORRE DO ART. 5o., XXI 
DA CF E NÃO AS DECORRENTES DAS AÇÕES MANDAMENTAIS 
COLETIVAS, PAUTADAS NO ART. 5o., LXX, B DA CARTA  MAGNA. . 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Para a impetração de Mandado de Segurança 
Coletivo por entidade associativa não há obrigatoriedade de apresentação da lista dos 
filiados nem da autorização expressa deles, exigências aplicáveis somente às ações 
submetidas ao rito ordinário (AgInt no AREsp. 1.126.330/DF, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 24.9.2018). 

2.   Agravo Interno da UNIÃO a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 

 

  

Brasília/DF, 12 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

 

  

Documento: 91382195 Página  2 de 2

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019


